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proxima-se o més de Outubro e a
Aconsequente obrigacdo de realizar

a segunda prestagio do Pagamento
Especial por Conta (PEC).

Mas nem todas as entidades colectivas
que exercem, a titulo principal, activida-
de de natureza comercial, industrial ou
agricola tém de realizar o PEC, como
¢ o caso das sociedades de profissionais
abrangidas pelo regime de transparéncia
fiscal.

Sendo a matéria colectdvel destas socie-
dades imputada aos sécios, pessoas sin-
gulares, nao hd tributagio em IRC (salvo
quanto as tributagbes auténomas), mas
em IRS. Logo também ndo pode existir
PEC, que ¢ tipicamente um pagamento
em IRC sem qualquer correspondéncia
no Cédigo de IRS.

O que se pretende salientar com este
artigo ¢ que a inclusio no regime de
transparéncia fiscal pode nio ser imu-
tdvel, excepto no caso de determinadas
sociedades de profissionais que tém re-
gulamentagdo especifica (ex: sociedades
de advogados), que imp6e condi¢oes de
exercicio de actividade permitindo pre-
encher sempre os critérios deste regime.

Considera-se sociedade de profissionais
a sociedade constituida para o exercicio
de uma actividade profissional especifi-
camente prevista na lista de actividades
anexa ao Cédigo do IRS, na qual todos
os sécios, pessoas singulares, sejam pro-
fissionais dessa actividade e a exergam
efectivamente no seio da sociedade.
Aqui refere-se “sécios”, mas também fica

abrangida por este regime a sociedade de
sécio tnico (sociedade unipessoal) que
verifique as condigdes enunciadas.

Deste modo, uma dada sociedade cons-
tituida, por exemplo, para prestagio de
servicos de arquitectura em que todos os
seus sécios sejam arquitectos e desempe-
nhem tal fun¢io na sociedade, fica inseri-
da no regime de transparéncia fiscal. Mas
basta introduzir pequenas alteragoes nes-
te exemplo, para a dita empresa j4 ficar
excluida deste regime. Por exemplo, se
um dos sécios em causa fosse engenheiro
(e ndo arquitecto), ou se o objecto social
compreendesse também prestagao de ser-
vigos de engenharia.

As sociedades nao permanecem es-
tdticas ao longo do tempo, tendo de se
adaptar ao mercado onde operam, aos
constrangimentos internos e externos,
pelo que nio ¢ dificil perceber que o re-
gime fiscal da sociedade pode alterar, em
qualquer momento do exercicio econd-
mico, por via de uma cessdo de quotas,
por uma alteragao do objecto social efec-
tivada para aproveitar uma oportunidade
de negécio.

Em sede de IRC, o facto gerador do
imposto considera-se verificado no dl-
timo dia do perfodo de tributagao, pelo
que, se, 2 data de hoje, ocorresse uma das
alteragoes atrds descritas, determinando a
exclusdo do regime de transparéncia fiscal
,tal implicaria que a sociedade seria tribu-
tada (em todo o perfodo de tributa¢io),
segundo as regras de determinagao do lu-
cro tributdvel aplicdveis ao regime geral.

“As sociedades nao permanecem estdticas ao longo do
tempo, tendo de se adaptar ao mercado onde operam,
aos constrangimentos internos e externos, pelo que nio
¢ dificil perceber que o regime fiscal da sociedade pode
alterar, em qualquer momento do exercicio econémico,
por via de uma cessao de quotas, por uma alteragao

do objecto social efectivada para aproveitar uma

oportunidade de negécio. ”

Acarretaria também que a sociedade fica-
ria abrangida pela obrigacdo de realizacio
do PEC, no préximo més de Outubro. E
dos pagamentos por conta de IRC.

A situagdo inversa também é possivel:
uma sociedade no regime geral pode (até
inadvertidamente) cair no regime de
transparéncia fiscal. Mais uma vez, um
dos principais factores que pode determi-
nar essa mudanga de regime serao opera-
¢oes de alteragio de titularidade de capi-
tal: seja por doagdo, alienagao/aquisi¢do,
heranga, pelo que, no caso das sociedades
que exercem uma actividade da lista ane-
xa a0 Cédigo de IRS é sempre convenien-
te, apds tais alteragdes, rever a verificagao
das condi¢oes que determinam a inser¢do
na transparéncia fiscal.

Nem sempre a inclusao de outras acti-
vidades no objecto social defendem a em-
presa e sécios de um enquadramento (ndo

desejado) no regime de transparéncia fis-
cal, pois o que releva para tal s3o as acti-
vidades efectivamente exercidas. Por isso,
constatando-se que a empresa deixou de
realizar, em permanéncia, operagdes ine-
rentes a determinada actividade constante
do seu pacto social cingindo-se sé a uma
actividade da lista anexa ao CIRS, fica
automaticamente na transparéncia fiscal.
E, se durante o exercicio econémico rea-
lizou o PEC, fé-lo indevidamente, deven-
do solicitar a sua restitui¢ao.

Certamente que, na defini¢do de estra-
tégias de negdcio e de investimento, por
parte de sécios e gestores, nem sempre as
consequéncias e custos do reenquadra-
mento fiscal sio devidamente pondera-
das. Por isso, é importante que, na andlise
prévia de tais estratégias, o Técnico Ofi-
cial de Contas também seja consultado e
emita o seu parecer.



